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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 A Escola Móbile dirige-se a este Colegiado, formulando consulta sobre a possibilidade da atuação de professores com licenciatura específica, no segmento correspondente aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.
1.1.2 A consulta faz também referência à possibilidade da distribuição dos componentes curriculares, ainda no Ensino Fundamental, de forma a contemplar os seguintes blocos:
a) Português, História e Geografia
b) Matemática e Ciências

c) Componentes específicos de Educação Física, Inglês e Arte.
1.2 APRECIAÇÃO

Iniciemos a análise sob a ótica das instituições públicas para depois chegarmos às escolas privadas.
1.2.1 As instituições públicas (municipais e estaduais), que por força constitucional selecionam seus professores através de concurso público, estruturam o segmento correspondente aos “Anos Iniciais do Ensino Fundamental”, atribuindo aos professores egressos do Curso Normal de Nível Médio, Curso Normal Superior, ou Curso de Pedagogia, a responsabilidade de praticamente todos os conteúdos para um professor por série (e classe).

1.2.2 Na rede estadual ou nas redes municipais há, contudo, diversos exemplos de atribuição de componentes curriculares no Ensino Fundamental I a professores portadores de licenciatura em áreas específicas, como é o caso de Educação Física, Arte ou Língua Estrangeira Moderna.

É nas redes municipais ou mais propriamente dizendo, nas escolas mantidas pelos municípios, que encontramos Propostas Político Pedagógicas mais diferenciadas e inovadoras e que requerem a participação de professores especialistas no segmento correspondente aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Nada impede e é até salutar que esta prática possa ocorrer.
1.2.3 É preciso lembrar que o exercício da docência na Educação Básica, fundamenta-se, do ponto de vista legal, no artigo 62 da Lei nº 9394/96, a seguir transcrito:
“Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal”.
Cumpre ressaltar que os dispositivos pertinentes da Lei nº 9394/96 (artigos 22 a 28 e artigos 32 a 42), não prevêem a estruturação rígida em “Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental”, daí porque entendemos ser absolutamente legal a docência de portadores de licenciatura específica em todo o Ensino Fundamental, dependendo sempre da Proposta Pedagógica de cada escola.

1.2.4 Nas escolas privadas, a maior flexibilidade na contratação de pessoal, implica em maiores possibilidades de distribuição de componentes, de forma diversa da usual.

O que preside o processo é o conceito da autonomia das instituições em definir o seu Projeto Político Pedagógico. No caso específico da Escola Móbile, interessada neste processo, entendemos ser absolutamente legal (pelas razões aqui expostas), que distribua no Ensino Fundamental I, de um lado os componentes  Português, História e Geografia – a Licenciados em Letras e, de outro lado – Matemática e Ciências – a Licenciados em Matemática.
2. CONCLUSÃO
Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer. 

                                                               São Paulo, 02 de abril de 2012.

a) Consº Arthur Fonseca Filho
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado “Ad Hoc”, Maria Lúcia M. C. Vasconcelos “Ad Hoc”, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Sergio Tiezzi Júnior.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de abril de 2012.

a) Consª. Ana Luisa Restani

 Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de abril de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente

PARECER CEE Nº 126/12   –   Publicado no DOE em 05/04/2012  -  Seção I  -  Página 48
